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TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O 
MUNICIPIO DE SANTIAGO DO SUL E DE OUTRO A EMPRESA 
BETHA SISTEMAS LTDA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133 DE 
1º/04/2021, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE 
DE GESTÃO PÚBLICA EM AMBIENTE WEB PARA O MUNICÍPIO 
DE SANTIAGO DO SUL. 

 
Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO SUL, Estado de Santa Catarina, com endereço na Rua 
Ângelo Toazza, nº 600, inscrito no CGC/MF sob o nº 01.612.781/0001-38, neste ato representado por seu Prefeito 
JULCIMAR ANTONIO LORENZETTI, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e a EMPRESA BETHA 
SISTEMAS LTDA, com sede na Rua Júlio Gaidzinski, n. 320, Bairro Pio Corrêa, Criciúma - SC, inscrita no CNPJ sob o nº 
00.456.865/0001-67, neste ato representada pelo seu representante legal, Sr. ALDO DE SOUZA GARCIA, CPF nº 
887.xxx.xxx9-00, doravante denominado simplesmente de CONTRATADA, em decorrência do Processo Licitatório n. 
387/2024, modalidade pregão eletrônico n. 21/2024, homologado em 25/11/2024, mediante sujeição mútua às 
normas constantes da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021 e legislação pertinente e às seguintes cláusulas contratuais. 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SEUS  ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (ART. 92, I) 
1.1 - O objeto do presente contrato é o fornecimento de software de gestão pública em ambiente web, incluindo data 
center, e a implantação, migração dos dados, treinamento, aperfeiçoamento, parametrização, suporte técnico, 
manutenção e atualização legal, preventiva, corretiva, adaptativa e evolutiva dos sistemas implantados para a 
Administração Pública do município de Santiago do Sul-SC e suas unidades orçamentárias, com acesso ilimitado de 
usuários em todos os sistemas, em conformidade com a legislação vigente e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - VINCULAÇÃO AO ATO QUE TIVER AUTORIZADO A CONTRATAÇÃO DIRETA E À RESPECTIVA 
PROPOSTA (ART. 92, II) 
 
2.1 – Este contrato é vinculado ao Processo Licitatório n. 387/2024, modalidade pregão eletrônico n. 21/2024, 
homologado em 25/11/2024.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO AOS CASOS 
OMISSOS (ART. 92, III) 
 
3.1 - Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/20211 e pelos preceitos de direito público, 
sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.  
 
3.2. - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios 
gerais do direito. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO (ART. 92, IV) 
 
4.1 - O objeto do presente contrato será realizado sob a Forma/Regime Execução: Indireta. 
 
CLÁUSULA QUINTA - O PREÇO E AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, OS CRITÉRIOS, A DATA-BASE E A PERIODICIDADE 
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E OS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A DATA DO 
ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E A DO EFETIVO PAGAMENTO (ART. 92, V) 

  
5.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço total de R$341.041,00 (trezentos e quarenta e um mil e 
quarenta e um reais), conforme valor unitário dos itens a seguir: 
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ITEM DESCRIÇÃO QTD UNID VALOR UNT. VALOR TOTAL 

1 PROCESSO DIGITAL 12 mês R$1.085,00 R$13.020,00 

2 PROTOCOLO DIGITAL 12 mês R$672,00 R$8.064,00 

3 ATENDIMENTO ONLINE AO CONTRIBUINTE  12 mês R$553,00 R$6.636,00 

4 COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS 12 mês R$1.114,00 R$13.368,00 

5 CONTABILIDADE PÚBLICA 12 mês R$1.833,00 R$21.996,00 

6 CONTROLADORIA – CONTROLE INTERNO 12 mês R$633,00 R$7.596,00 

7 NOTA FISCAL ELETRÔNICA 12 mês R$1.217,00 R$14.604,00 

8 E - SOCIAL 12 mês R$485,00 R$5.820,00 

9 FOLHA DE PAGAMENTO 12 mês R$1.577,00 R$18.924,00 

10 ESCRITURAÇÃO ELETRÔNICA DO ISS –LIVRO 
ELETRÔNICO 

12 mês R$591,00 R$7.092,00 

11 OBRAS PÚBLICAS 12 mês R$353,00 R$4.236,00 

12 PLANEJAMENTO PÚBLICO (PPA, LDO, LOA) 12 mês R$693,0 R$8.316,00 

13 PROCURADORIA 12 mês R$688,00 R$8.256,00 

14 RECURSOS HUMANOS 12 mês R$690,00 R$8.280,00 

15 TESOURARIA 12 mês R$446,00 R$5.352,00 

16 PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 12 mês R$614,00 R$7.368,00 

17 TRIBUTAÇÃO E ARRECADAÇÃO 12 mês R$1.917,00 R$23.004,00 
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18 MONITORAMENTO DE DOCUMENTOS FISCAIS 12 mês R$259,00 R$3.108,00 

19 COMUNICAÇÃO INTERNA 12 mês R$420,00 R$5.040,00 

20 ESTOQUE/ALMOXARIFADO 12 mês R$310,00 R$3.720,00 

21 PORTAL DO SERVIDOR PÚBLICO (Prefeitura e 

Fundo   Municipal de Saúde) 

12 mês R$398,00 R$4.776,00 

22 ASSISTÊNCIA SOCIAL 12 mês R$1.651,00 R$19.812,00 

23 PONTO ELETRÔNICO 12 mês R$570,00 R$6.840,00 

24 FROTAS 12 mês R$310,00 R$3.720,00 

25 PATRIMÔNIO 12 mês R$310,00 R$3.720,00 

26 SISTEMA FATURA 12 mês R$940,00 R$11.280,00 

46 SERVIÇO DE MIGRAÇÃO DE DADOS, 

IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS NAS ENTIDADES E 

ÓRGÃOS, E TREINAMENTO PARA USUÁRIOS 

(VALOR GLOBAL PARA PREFEITURA MUNICIPAL, 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E CÂMARA 

MUNICIPAL DE VEREADORES) 

1 unid R$54.865,00 R$54.865,00 

47 SERVIÇOS TÉCNICOS PÓS IMPLANTAÇÃO DOS 

SISTEMAS, POR DEMANDA, PARA EXECUÇÃO NA 

SEDE DO CONTRATANTE. 

200 horas R$211,14 R$42.228,00 

VALOR TOTAL —------------------------------------------------------------------------------------------------------- R$341.041,00 

 
5.2 - Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da CONTRATADA incluem todos os custos 
diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto contratado, constituindo-se na única remuneração devida. 
 
5.3 - O item 46 se refere a um único pagamento para a realização dos respectivos serviços nas três entidades 
(Prefeitura, Fundo Municipal de Saúde e Câmara de Vereadores). 
 
CLÁUSULA SEXTA - PRAZO PARA LIQUIDAÇÃO E PARA PAGAMENTO (ART. 92, VI) 
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6.1 – O pagamento será efetuado mediante apresentação de nota fiscal, com carimbo e assinatura certificando a 
liquidação da despesa, conforme item 13 do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZOS DE INÍCIO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO, CONCLUSÃO, ENTREGA, OBSERVAÇÃO E 
RECEBIMENTO DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO (ART. 92, VII) 
 
7.1 – A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, e terá início no dia 03/12/2024 e término no dia 02/12/2025, 
podendo ser prorrogado sucessivamente, a critério da Administração Municipal e aceite da contratada, respeitado o 
limite decenal, conforme artigo 107 da lei 14.133/2021. 
 
7.2 – Após o período de 12 (doze) meses, poderá ser concedido reajuste, que ocorrerá pelo índice INPC (IBGE) ou outro 
que vier a substituir. 
 
CLÁUSULA OITAVA - CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA, COM A INDICAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA E DA CATEGORIA ECONÔMICA (ART. 92, VIII) 
 
8.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal vigente, cuja fonte de 
recurso tem a seguinte classificação:  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Projeto/atividade Recurso Despesa/Ano DESCRIÇÃO 

2004 250000 1086 Manutenção das atividades da Administração. 

2004 250000 1420 Manutenção das atividades da Administração. 

 
CLÁUSULA NONA - PRAZO PARA RESPOSTA AO PEDIDO DE REPACTUAÇÃO DE PREÇOS, QUANDO FOR O CASO (ART. 
92, X) 
 
9.1 - Não aplicável ao objeto.  
 
CÁUSULA DÉCIMA - PRAZO PARA RESPOSTA AO PEDIDO DE RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO, QUANDO FOR O CASO (ART. 92, XI) 
 
10.1 - O reequilíbrio econômico poderá ser solicitado a qualquer tempo pelo(a) CONTRATADO (A) desde que 
comprovado caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, nos termos do 
art. 124, inciso II, alínea “d” da lei nº 14.133/93, sendo que a resposta de deferimento ou indeferimento do pedido 
ocorrerá sempre no primeiro dia do mês subsequente a requisição. 
 
10.2 - Se concedido o reequilíbrio este atingirá somente compras futuras, posteriores ao pedido, não recaindo nos 
serviços já solicitados e empenhados, devendo o fornecedor prestar os serviços já empenhados pelo valor contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OS DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS PARTES, AS PENALIDADES CABÍVEIS E 
OS VALORES DAS MULTAS E SUAS BASES DE CÁLCULO (ART. 92, XIV) 
 
11.1 - São obrigações da CONTRATADA: 

11.1.1. Prestar os serviços constantes no presente instrumento contratual. 
11.1.2. Arcar com os ônus trabalhistas, impostos, encargos sociais, incluindo, despesas referentes à 

transporte aéreo, terrestre, traslados, hospedagens, alimentação e pagamento de diárias, dentre 
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outros afins, no atendimento a execução dos serviços descritos neste termo, durante toda a vigência 
contratual; 

11.1.3. Executar a configuração, migração de informações e demais atividades necessárias à implantação dos 
módulos do sistema contratado, autorizados formalmente pelo CONTRATANTE, através de ordem de 
início de serviço, no prazo máximo declarado no contrato;  

11.1.4. Realizar a migração de dados necessários ao pleno funcionamento do software no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, e toda a base histórica de dados no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 
para todos os módulos contratados. Os dados migrados deverão permitir a execução de consultas 
utilizando as ferramentas do próprio sistema contratado, assegurando a característica da 
Comparabilidade, prevista na Estrutura Conceitual, com a possibilidade de exportação de relatórios 
em formatos compatíveis com .xls e/ou .csv; 

11.1.5. Efetuar a manutenção legal do sistema para adaptação às alterações legais (legislação federal e 
estadual) inerentes às suas funcionalidades, durante toda a vigência do contrato, devendo executar 
as atualizações que se fizerem necessárias para o seu perfeito funcionamento e enquadramento as 
mudanças nas legislações;  

11.1.6. Efetuar a manutenção corretiva do sistema, corrigindo eventuais falhas, independentemente de 
serem observadas ou não pelos usuários; 

11.1.7. Prestar o serviço de suporte técnico ao contratante, conforme necessidade, de forma presencial, por 
acesso remoto, telefone, e-mail ou através de chamado aberto em canal disponibilizado pela 
contratada. 

11.1.8. Encaminhar técnico in loco, sempre que solicitado, apto a solucionar os problemas relatados pela 
contratante, e/ou sanar dúvidas, orientar, dar treinamento e suprir demais necessidades que surjam, 
conforme demanda, mediante agendamento, em prazo a ser determinado pelo gestor do contrato; 

11.1.9. Avaliar, em prazo razoável, a viabilidade técnica e jurídica das solicitações de alteração específicas 
encaminhadas eletronicamente pelo CONTRATANTE, e repassar orçamento acompanhado de 
cronograma para execução dos serviços; 

11.1.10. Executar as customizações do sistema, conforme viabilidade técnica e solicitações do CONTRATANTE, 
mediante orçamento previamente aprovado; 

11.1.11. Manter os sistemas em constante atualização, especialmente quando falhas de segurança forem 
reportadas pelos fabricantes (quando licenciados) ou comunidade (quando software livre); 

11.1.12. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação que deu origem à contratação;  

11.1.13. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, sem prévia e expressa 
anuência do CONTRATANTE;  

11.1.14. Manter os servidores do CONTRATANTE, encarregados de acompanhar os trabalhos, a par do 
andamento dos serviços, prestando-lhes as informações necessárias; 

11.1.15. Desenvolver todas as atividades constantes no edital e seus anexos, bem como seguir as 
especificações funcionais do mesmo;  

11.1.16. Tratar como confidenciais informações e dados contidos nos sistemas da Contratante, guardando total 
sigilo perante terceiros, nos termos da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral da Proteção de Dados Pessoais – 
LGPD); 

11.1.17. Comunicar imediatamente, por escrito, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação 
contratual, para adoção das providências cabíveis; 

11.1.18. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou terceiros em 
função do desempenho de suas atividades, se apurada culpa ou responsabilidade civil, nos termos da 
legislação, observado o direito à ampla defesa e ao contraditório;  

11.1.19. Realizar a atualização/upgrades ou releases constantes da solução, com melhorias tecnológicas, 
atualizações e incremento de requisitos de forma permanente, sem impactar em novos custos de 
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aquisição por parte da administração municipal, garantindo ainda que tais upgrades na solução não 
inviabilizem a integração com os diversos módulos de softwares; 

11.1.20. Indicar um preposto para o contrato, sendo este o interlocutor da CONTRATADA junto ao 
CONTRATANTE para os assuntos relativos ao cumprimento das cláusulas contratuais e para participar 
de reuniões de acompanhamento, sempre que solicitado;  

11.1.21. Responsabilizar-se técnica e administrativamente pelo objeto contratado, não sendo aceito, sob 
qualquer pretexto, a transferência de responsabilidade a outras entidades, sejam fabricantes, técnicos 
ou quaisquer outros; 

11.1.22. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.1.23. Em caso de falência, concordata ou iminência do encerramento das atividades da CONTRATADA, sem 
continuidade do produto por terceiro, a mesma compromete-se a manter os sistemas em 
funcionamento e a entregar as informações, especificações técnicas ou instruções necessárias à 
manutenção dos softwares, até a contratação de novo fornecedor, bem como, ao final, cópia do banco 
de dados, juntamente com o dicionário de dados e senhas necessárias para acesso completo aos 
dados. 

11.1.24. O CONTRATANTE, que neste ato assume o compromisso de utilizar as informações cedidas 
exclusivamente para manutenção, sendo expressamente vedadas as ações de venda, distribuição ou 
divulgação a terceiros; 

11.1.25. Executar a configuração, migração de informações e demais atividades necessárias à implantação dos 
módulos da solução contratada, autorizados formalmente pela CONTRATANTE, através de ordem de 
início de serviço, no prazo máximo declarado no contrato;  

11.1.26. Efetuar a manutenção legal do sistema para adaptação às alterações legais (legislação federal e 
estadual) inerentes às suas funcionalidades, durante toda a vigência do contrato, devendo executar 
as atualizações que se fizerem necessárias para o seu perfeito funcionamento e enquadramento as 
mudanças nas legislações; 

11.1.27. Efetuar a manutenção corretiva do sistema, corrigindo eventuais falhas, independentemente de 
serem observadas ou não pelos usuários;  

11.1.28. Prestar o serviço de suporte técnico conforme disposições do termo de referência e contrato; 
11.1.29. Avaliar, em prazo razoável, a viabilidade técnica e jurídica das solicitações de alteração específicas 

encaminhadas eletronicamente pelo CONTRATANTE, e repassar orçamento acompanhado de 
cronograma para execução dos serviços;  

11.1.30. Executar as customizações do sistema, conforme viabilidade técnica e solicitações da CONTRATANTE, 
mediante orçamento prévio aprovado e acordo de nível de serviços; 

11.1.31. Com relação ao data center, manter os sistemas básicos (Sistema Operacional, Servidor de Aplicação, 
Servidor de Banco de Dados, etc.) em constante atualização, especialmente quando falhas de 
segurança forem reportadas pelos fabricantes (quando licenciados) ou comunidade (quando software 
livre);  

11.1.32. Garantir a prestação de serviços de qualidade e em caso de detectado problema com o mesmo a 
empresa deverá realizar a troca imediatamente sem ônus ao município; 

11.1.33. Permitir que os prepostos do município inspecionem a qualquer tempo e hora o andamento do 
fornecimento dos serviços licitados; 

11.1.34. Fornecer ao Município sempre que solicitados quaisquer informações e/ou escalarecimentos sobre o 
fornecimento dos serviços licitados; 

11.1.35. Assumir a responsabilidade por todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, próprios e 
de seus funcionários; 

11.1.36. É de responsabilidade da empresa vencedora a entrega do objeto licitado, vedada a subcontratação 
parcial ou total de outra empresa com a mesma finalidade, sem a autorização expressa do 
CONTRATANTE; 
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11.1.37. Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e exigências edilícias, 
observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou no que for 
aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da Secretaria 
solicitante;  

11.1.38. Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do produto que não 
atenda ao especificado; 

11.1.39. Entregar o serviço no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou 
que impossibilite assumir o estabelecido;  

11.1.40. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando ao 
CONTRATANTE o direito de recusá-lo, caso não satisfaça aos padrões especificados; 

11.1.41. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou 
dolo, a causar ao CONTRATANTE requisitante ou a terceiros, durante a execução do contrato de 
fornecimento, inclusive por atos praticados por seus funcionários; 

11.1.42. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral 
e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta 
ao Município e/ou a terceiros, diretamente resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de 
qualquer das cláusulas previstas no edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

11.1.43. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.1.44. Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos softwares; 
11.1.45. Auxiliar na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, queda de 

energia ou falha de equipamentos, desde que não exista backup adequado para satisfazer as 
necessidades de segurança; 

11.1.46. Treinar os usuários dos módulos na operação ou utilização dos mesmos em função de substituição de 
pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos; para este tópico será utilizado o item 47 
“SERVIÇOS TÉCNICOS PÓS IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS, POR DEMANDA, PARA EXECUÇÃO NA SEDE 
DO CONTRATANTE”. 

11.1.47. Elaborar quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos softwares após a implantação e 
utilização dos mesmos, como: gerar/validar arquivos para Órgão Governamental, Instituição Bancária, 
Gráfica, Tribunal de Contas, auxílio na legislação, na contabilidade e na área de informática, entre 
outros; para este tópico será utilizado o item 47 “SERVIÇOS TÉCNICOS PÓS IMPLANTAÇÃO DOS 
SISTEMAS, POR DEMANDA, PARA EXECUÇÃO NA SEDE DO CONTRATANTE”. 

11.1.48. A CONTRATADA ficará responsável por armazenar todos os valiosíssimos dados públicos, 
insubstituíveis e inexoravelmente indispensáveis ao erário, aderindo a métodos de proteção; 

11.1.49. A CONTRATADA deverá assegurar a mais completa e absoluta segurança do armazenamento de dados, 
dificultando o seu sequestro, sua divulgação indevida ou sua corrupção ou adulterações criminosas; 

11.1.50. Prestar os serviços conforme especificações e demais disposições deste Termo de Referência, do 
edital e nas condições contidas em sua proposta; 

11.1.51. Prestar os serviços no local determinado e dentro dos prazos estabelecidos pelo CONTRATANTE; 
11.1.52. Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato, 

formalizado por meio de notificação; 
11.1.53. Emitir nota fiscal no valor pactuado, na forma prevista no item 13 do Termo de referência, 

apresentando-a à Contratante para liquidação e pagamento; 
11.1.54. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões. 
11.1.55. Manter endereço de cadastro atualizado, bem como telefone e correio eletrônico.  
11.1.56. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para a qualificação (ART. 92, XVI) 
11.1.57. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social e para aprendiz (ART. 92, XVII) 
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11.2 - São obrigações da CONTRATANTE: 

11.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato; 
11.2.2. Vedar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as especificações 

apresentadas na proposta da contratada, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar bens 
patrimoniais ou ser prejudicial à saúde; 

11.2.3. Designar Servidor ou Comissão para proceder aos recebimentos provisórios e definitivos do objeto 
contratado, ou rejeitá-lo; 

11.2.4. Atestar as Notas Fiscais/Faturas após a efetiva entrega do objeto desta licitação; 
11.2.5. Efetuar o pagamento das notas fiscais devidamente liquidadas, relativas aos serviços contratados, nos 

prazos definidos no TR e instrumento contratual. 
11.2.6. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis. 
11.2.7. Possibilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, documentação e 

demais informações necessárias à fiel execução do presente contrato. 
11.2.8. Conceder à CONTRATADA acesso remoto às suas estruturas virtuais, ambiente de rede ou intranet. 
11.2.9. Manter padrão de clareza nas solicitações de alteração enviadas à CONTRATADA, indicando um 

responsável que acompanhará as tramitações desta pela internet, respondendo-as com brevidade. 
11.2.10. Assegurar a configuração adequada do computador e instalação dos aplicativos necessários, dando 

prioridade aos técnicos da CONTRATADA na utilização de recursos necessários à fiel execução do 
presente contrato. 

 
11.3 - O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações (art. 155 e 156 da Lei nº 
14.133/2021): 

I -  Dar causa à inexecução parcial do contrato: 
II -  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III -  Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV -  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V -  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI -  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII -  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII -  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 
IX -  Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X -  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI -  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII -  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 
nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 

11.3.1 - Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas: 
 

I -   Advertência (art. 156, § 2º). I 
 
Obs. 1: Quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave  
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente 
com multa (art. 156, § 7º). 

II -   Multa de 10% Qualquer infração (art. 156, § 3º). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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III -   Impedimento de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do Município de 
Santiago do Sul, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos (art. 156, § 4º). 

II 
III 
IV 
V 
VI 
VII 
 
Obs. 1: Quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave. 
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente 
com multa (art. 156, § 7º). 

IV -   Declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos (art. 156, § 5º). 

VIII 
IX 
X 
XI 
XII 
 
Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente 
com multa (art. 156, § 7º). 

 
11.3.2 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 

I -  A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II -  As peculiaridades do caso concreto; 
III -  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV -  Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V -  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.3.3 -  Para aplicação das sanções (arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021): 
I -  Inciso II do item 11.3: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação; 
II -  Incisos III e IV do item 11.3:  

a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) 
ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos; 
b) O licitante ou o contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 
c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 
d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; 
e) A sanção prevista no inciso IV do item 11.3.1 será precedida de análise jurídica e será de 
competência exclusiva de secretário municipal (art. 156, § 6º, I da Lei nº 14.133/2021); 
f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração Pública 
Municipal, e será: 

i) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere este item; 
ii) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 
atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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iii) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

11.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021). 
 
11.5 - A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021). 
 
11.6 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 
 
11.7 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 
 
11.8. - A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 
 
11.9 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista no 
inciso II do item 11.3.1 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021). 
 
11.10 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a 
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, 
parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 
 
11.11 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de Santiago do Sul, exigidos, 
cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021). 

I -  Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal; 
II -  Pagamento da multa; 
III -  Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 
e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
IV -  Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V -  Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 
neste item. 

11.12 - A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII (Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 
o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato) e XII (Praticar ato lesivo previsto 
no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013) do caput do item 11.3 exigirá, como condição de reabilitação do 
licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável (art. 163, 
parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, OBSERVADOS OS REQUISITOS DEFINIDOS EM 
REGULAMENTO (ART. 92, XVIII) 
 
12.1 - A fiscalização do cumprimento do objeto será através de verificação da publicação dos atos enviados pela 
CONTRATADA, através do gestor/fiscal do contrato.  
 
CÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS DE EXTINÇÃO (ART. 92, XIX) 
 
13.1 - Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações (art. 136, caput da Lei nº 14.133/2021): 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de 
prazos; 

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da CONTRATADA; 
e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 

impossibilidade de liberação dessas áreas; 
h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão; 
i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
 
13.2 - As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” do item anterior observarão as seguintes 
disposições (art. 136, § 3º da Lei nº 14.133/2021): 

a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que a CONTRATADA tenha praticado, do qual tenha participado 
ou para o qual tenha contribuído; 

b) Assegurarão à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 
13.3 - A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses (art. 136, § 2º da Lei nº 
14.133/2021): 

a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 
c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 

de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas; 

d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 
ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, 
a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
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13.4 - A extinção do contrato poderá ser (art. 138 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 

 
13.5 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual serão precedidas de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
 
13.6 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA será ressarcida pelos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

a) Devolução da garantia; 
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
c) Pagamento do custo da desmobilização. 

 
13.7 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências (art. 139 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 

b) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

c) Execução da garantia contratual para: 
i) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
ii) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
iii) Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
iv) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 

cabível; 
d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e 

das multas aplicadas. 
 
13.8 - A aplicação das medidas previstas nas letras “a” e “b” do item anterior ficará a critério da Administração, que 
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
 
13.9 - Na hipótese da letra “b”, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do secretário municipal 
competente. 
 
13.10 - Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão notificados pelo CONTRATANTE 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 136, § 
4º da Lei nº 14.133/2021). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1 - O presente contrato não será de nenhuma forma fundamento para constituição de qualquer vínculo 
empregatício de prepostos ou empregados da CONTRATADA com o CONTRATANTE. 
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14.2 - Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto do presente contrato, sem o consentimento prévio do 
CONTRATANTE, mediante acordo escrito, obedecidos os limites legais permitidos. 
 
14.3 - Qualquer comunicação entre as partes em relação a este contrato, será formalizada por escrito, em duas vias, 
uma das quais visadas pelo destinatário. 
 
14.4 - Os casos omissos a este contrato serão resolvidos de acordo com o que dispõe a Lei nº 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores. 
 
14.5 – A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na dispensa de licitação. 
 
14.6 - A CONTRATADA fica obrigada a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social e para aprendiz. (art. 92, XVII) 
 
14.7 - Para as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Quilombo, com renúncia expressa 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  
E, por assim estarem de acordo, assinam o presente termo os representantes das partes contratantes, 

juntamente com as testemunhas abaixo. 
 

Santiago do Sul, 29 de novembro de 2024. 
 
 
 

 
______________________________                                      ____________________________                                         
MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO SUL/SC                                            BETHA SISTEMAS LTDA 
      Julcimar Antonio Lorenzetti                                                  Aldo de Souza Garcia 
                     Contratante                                                                                Contratada 
 
Jurídico:                                                                 Gestor do Contrato: 
 
 
 
                                
Jonatan Walker                                                  Edivan Matielo  
   Advogado         Assessor de Secretaria 
 
Fiscais do contrato: 
 
 
 
     Vanderli José Pedrotti                Josemar Luis Lumi  
     Técnico em Tributação                                       Técnico em Controle Interno  
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  Irineu Ricardo do Carmo        Joziane Catia Grolli Paludo 
            Contador                      Tesoureira 
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